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Seniores  Membros  da  Assembléa  Legislativa  do  Estado 


,  i 


i>i  í 

ela  ultima  vez  tenho  a  honra  de  vir  perante  esta 
vSP  illustee  Assembléa  cumprir  o  preceito  do  art.  25  § 
5'  da  Constituição. 


Governo  da  União 


A  15  de  Novembro  do  anno  que  acaba  de  findar,  passou  o  Bxm. 
Sr.  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles  a  suprema  gestão  dos 
negócios  da  Republica  ao  novo  presidente  eleito  Bxm.  Sr.  Dr 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Manda  a  justiça  que  ao  benemérito  presidente  que  terminou  o 
seu  mandato  sejam  tributadas  as  melhores  homenagens  do  reco- 
nhecimento nacional,  pelo  muito  que  soube  fazer  a  bem  da  Pa- 
tria e  da  Republica. 

Realmente,  á  primeira,  além  de  outros  innumeros,  prestou 
S.  Exc.  o  culminante  serviço  de  salvar  o  seu  credito,  honrando 
pontualmente  os  pesados  compromissos  assumidos  com  a  estipu- 
lação do  funãingloan  e  restabelecendo  o  nosso  perdido  equilíbrio 
orçamentário;  e,  à  segunda,  serviu  não  menos  relevantemente 
demonstrando  de  modo  pratico  a  possibilidade,  negada  por  mui- 
tos, de  governar  com  o  regimen  politico  inaugurado  alõtíe 
.Novembro  de  1889  sem  a  suspensão  das  garantias  individuaes. 

Da  sua  ultima  brilhante  Mensagem  ao  Congresso  Federal,  a 
qual  encerra  máximas  de  governo  admiráveis  e  que  têm  sido 
applaudidas  em  todos  os  centros  estrangeiros  onde  foram  divul- 
gadas, peço  licença  para  transcrever  o  seguinte  trecho  que,  além 
de  conter  um  precioso  ensinamento  de  patriotismo,  dà  bem  a 
medida  do  esforço  que  teve  S.  Exc.  de  empregar  para  consecu- 
ção de  sua  obra  e  do  merecimento  desta. 


-(i  — 


Escreve  S.  Exc. : 

< «  Eu  bem  sabia  que  não  é  sem  grandes  dificuldades  e  sem  ex- 
citar desgostos  e  resentimentos,  embora  injustificáveis,  que  se 
eliminam  abusos  inveterados,  que  se  supprimem  erros  tradicio- 
naes  e  que  se  deslocam  interesses  radicados  pelo  uso  de  lon^o 
tempo.  to 

«  Mas  eu  sabia  também  que  não  é  permittido  aos  que  gover- 
nam, antepondo  o  egoísmo  individual  á  suprema  razão  do  Esta- 
do, rcque.sur  a  benevolência  do  sentimento  publico  com  o  sa- 
crifício do  interesse  nacional .  Estou  com  os  que  pensam  que 
uma  das  mais  estimáveis  qualidades  do  homem  de  governo  é  a 
que  consiste  na  sua  coragem  ;  não  essa  c<>ragem  vulgar  que  to- 
dos podem  ter  em  presença  dos  perigos  materiaes,  mas  a  cora- 
!)(m  moral  de  affrontar  a  própria  impopularidade  para  fazer  aquil- 
lo  que  se  lhe  affigura  per  o  bem  de  sua  pátria . 

«Não  desconheço  que,  em  um  regimen  de  pura  democracia 
ao  governo  assiste  o  dever  de  collocar  a  sua  acção  na  linha  dó 
sentimento  nacional,  até  porque  elle  precisa  exercer  sobre  a 
opinião  uma  influencia  que  lhe  facilite  o  desempenho  de  sua 
alta  missão:  mas  cumpre  reflectir,  como  já  advertiu  um  grande 
espirito,  que  nem  todos  os  ruídos  da  imprensa  ou  da  tribuna 
poderá  ser  tidos  por  genuínas  manifestações  da  opinião  publica 
As  mais  das  vezes  elles  não  exprimem  siquer  os  arrebatamentos 
a  essasj)aixoes  varonis  que  ennobrecem  os  combatentes  e  dão 
elevação  moral  as  luctas:  mas,  ao  contrario,  representam  intui- 
tos e  sentimentos  que  abatem  e  degradam  esses  poderosos  ins- 
trumentos da  opinião.  Neste  caso  nao  resta  ao  depositário  do 
poder  publico  smào  voltar  para  outro  lado  a  sua  attencão  » 

fcoore  a  cabeça  do  illustre  cidadão  e  grande  patriota/que  teve 

b  fm  ag6m  n30ral  ,de  affr0ntar  °  desfavor  P°Pulai'  Pai'a 

cx?l  ! n  t  r  °iSf  paiz>  Pll0ve^°  unanimes  e  unisonas  as  ben- 
ções cta  posteridade  agradecida, 

GraJn^  ^rá  motivo  para  justo  desvanecimento  deMatto- 
mutn  L     ad°  d°  d°  Emérito  ex-presidente  e  em  syni- 

°v~e  ^  iliustradoe  vontadoso  mafcto- 

v"u  i Dosilií  ;Lta  eut0b;  6  firmesa  de  convicçOes,S.  Exc.  de- 

crida  oPbr?K  desua  P^osaequasiin- 

cnoa  obia  financeira,  sem  emissões,  antes  effectuando  o  resgate 


de  somma  considerável  de  papel  fiduciário;  sem  empréstimos 
tintes  solvendo  compromissos  e  restabelecendo  o  regimen  da 
pontualidade  dos  pagamentos  em  espécie;  sem  desfalque,  por 
alienação,  do  património  nacional,  antes  adquirindo  cerca  de 
1.970  kilometros  de  estradas  de  ferro  para  a  União. 


Da  mesma  envergadura  moral  do  Exrn.  Sr.  Dr.  Campos  Salles 
é  o  actual  presidente,  S.  Exc.  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves. 

Pela  minha  ultima  Mensagem,  dando-vos  noticia  da  resolução 
de  sua  candidatura,  já  vos  disse  que  S.  Exc.  não  é  revisionista, 
continuará  a  politica  econoraico-tinanceira  do  ultimo  governo  e, 
conforme  as  suas  próprias  expressões,  «procurará  fazer  amadà 
a  Republica  pela  pratica  inalterável  da  justiça,  pelas  mais  lar- 
gas concessões  aos  princípios  de  liberdade  e  pela  mais  decidida 
tolerância  a  todas  as  opiniões,  mantendo  e  assegurando  dentro 
e  fóra  do  seu  território  com  firmeza  e  dignidade  a  ordem  e  a  paz, 
condições  de  vida  indispensáveis  aos  povos  e  aos  seus  governos». 

A  nação  só  tem  a  esperar  os  maiores  benefícios  dos  seus 
talentos  e  experimentado' tino  politico-administrativo. 


E' com  sincero  e  profundo  pesar,  que  cumpro  o  dever  de  corn- 
municar-vos  a  infausta  noticia  do  passamento  do  vice-presidente 
eleito,  Exrn.  Sr.  Dr.  Francisco  Silviano  d' Almeida  Brandão, 
antes  mesmo  de  haver  tomado  posse  do  cargo  para  o  qual  rece- 
beu os  suffragios  do  eleitorado  do  paiz. 
^  Servidor  intelligente  e  dedicado  da  sciencia  e  da  politica,o  seu 
Estado  natal  ea  Republica  soffreram  com  a  sua  morte  uma  perda 
irreparável. 

Causára  a  melhor  impressão  a  declaração  feita  por  S.  Exc.  na 
plataforma  lida  á  Convenção  de  20  de  Setembro  de  quevera  neces- 
sária, prara  a  bôa  pratica  do  regimen  presidencial,  a  mais  inteira 
solidariedade,  não  sò  quanto  á  politica  mas  ainda  quanto  á  ad- 
ministração, entre  o  presidente  e  o  vice-presidente." 

Com  essa  solemne  declaração,  havia  o  pranteado  cidadão  tra- 
çado a  sua.  linha  de  conducta,  inspirando-se  para  isso  na 
boa  politica  e  no  amor  á  Patria  e  ás  Instituições.  Infelizmente 


teve  de  desapparecer  de  entre  os  vivos,  deixando  immersos 
dor  pungente  e  indelével  a  família,  os  amigos  e  a  Patria. 


Para  substituir  o  illustre  exfciucto,  a  Convenção  reunida  a  13 
de  Dezembro  ultimo  na  Capital  Federal  indicou  ao  suffraffio  d* 
nação  o  nome  do  Dr.  Àffonso  Augusto  Moreira  Penna 

Ministro  de  Estado  nos  gabinetes  Martinho,  Lafayette  e  Sa 
raiva,  ex-presidente  do  Estudo  de  Minas,  ex-presidente  do 
banco  da  Republica,  jurisconsulto  de  nota  e  emérito  professor 
fie  uireito,  S.  Exc.reune  uma  abundante  copia  de  títulos  hábeis 
para  fazer  jus  ao  iogar  para  que  é  apresentado  candidato 

Jii  tendo  sido  indicado  e  até  suffragado  por  mais  de  um  Estado 
e  apezar  de  sua  recusa  para  o  logar  de  presidente,  pode-se  affir 
mar  que  a  sua  candidatura  era,  ha  longo  tempo,  urna  aspiração 
nacional  e  encerra  aos  olhos  do  eleitorado  L  mais  bXn\ts 
piomessas  para  a  administração  do  governo  da  Republica. 

tijovei*»»  do  Instado 

P^ã/n^^  d0/°  yice;P^ideotedo  Estado  Coronel  João 
íit  d?  Ba!10S  e  n,orte  (io  -°>  tronei  João  Ferreira  Mascare- 

nem  iMíf,,!08  ^  Sciencia  ^  ul  ti  ma  Mensa^m , 

em  uma  outra  alt.raçao  ocorreu  em  relação  aos  investidos  le 
gaes  da  suprema  magistratura  do  Estado.  '"v^ciaos  le 

yon.ticucional  de 16  de  Março  de  1898,  mandei  por  acto  n  954 
eleito  r?p|pteinb,ro  Ultim°  P^eJernodia  l-de  Novembro  á 

intendente  e  v  cp  nt^dent  p  ?  ^  mez  á  cle  vereadores, 
niciVos  rin  fX,í  intt,,deilte=  e  juizes  de  paz  para  todos  os  mu- 
iLCip.os  do  Wd0j  por  egual  triennio  de  1003  a  190^ 

ioíor^^^  desvanecimento  que  posso 

na  melhor  orde  f  h  vlX  ,\Sas  elei^ss  toda  liberdade  e 
partidária.        '  °  comPai'eci^  ás  urnas  a  oposição 


—  í>  — 

Tranquilidade  publica 


Depois  do  movimento  sedicioso  do  fim  do  anno  atrazado,  posto 
em  campo  pelo  ímpatnotismo  da  situação  politica  decahida  em 
1899  e  que,  com  as  medidas  que  por  Leis  ns .  296  e  297  de  25  de 
Novembro  do  mesmo  anno  me  autorisastes  a  empregar  pude  fe' 
lizmente  debellar,  muitos  têm  sido  os  boatos  de  novas 'invasões 
do  Sul  do  Estado  por  mercenários  paraguayos  e  de  levantamento 
dos  rebeldes  em  outras  circunscripções . 

As  promptas  providencias,  porém,  que  tenho  tomado  para  fa- 
zer abortar  qualquer  novo  plano  de  subversão  da  ordem  engen- 
drado pelos  inimigos  da  prosperidade  cresta  grande  e  f uturosaVr- 
ra,  têm  produzido  o  desejado  effeito. 

E,  hoje,  reina  felizmente  a  ordem  e  a  tranquilidade  em  todo 
o  Estado. 


Policia 


Com  a  votação  da  lei  n.  319,  de  4  de  Abril  ultimo,  que  creou 
um  Batalhão  de  Policia  com  séde  n'esta  capital;  um  Corpo  de 
Policia  com  séde  no  sul  do  Estalo  e  duas  Conioanlúas  Avulsas 
uma  no  Tapajós  e  outra  no  Madeira,  attendestes  á  solicitação 
a  este  governo  para  melhor  apparelhal-o  no  sentido  de  poder 
prover  ás  exigências  do  serviço  de  manutenção  da  ordem  e  se- 
gurança publicas. 

Infelizmente  o  estado  precário  do  Thesouro  que  me  obrigou  a 
íazer  a  maior  somma  de  economias  possível,  mesmo  á  custa  da 
limitação  do  pessoal  do  funecionalismo  publico,  inhibiu-me  de  dar 
completa  execução,  para  o  resto  do  passado  exercício,  á  citada 
lei  de  forças. 

Apenas  por  acto  n.  772,  de  6  de  Julho  ultimo,  elevei  o  antigo 
U)rpo  de  Policia  á  cathegoria  de  Batalhão,  nomeando  alguns  of- 
nciaes  para  este  ;  por  acto  n.  943,  de  27  de  Agosto,  creei  o  corpo 
ue  Policia  do  Sul  do  Estado,  fazendo  a  nomeação  dos  respectivos 
omciaea;  e  por  acto  n.  963,  de  V  de  Outubro,  fiz  varias  promoções 


e  nomeações  de  oflkhies  para  o  completo  do  quadro  do  Batalhão 

Por  ter  sido  por  acto  n.  8!)!i,  do  12  de  Maio,  nomeado  etfrpK,.„ 
monte  para  o  Tribunal  da  Relação,  deixou  o  infe^n  ;lva" 
Dr    João  de  Aquino  Ribeiro  i  exereíck "do Sde^  K° 

assar»  mn«" nos    *  asas» 

Sande 

Foram  geralmente  satisfatórias,  no  anno  que  findou  as  con 
diçoes  da  saúde  publica  em  todo  o  Estado  ' 

Entretanto  n'esta  capital  reappareceu  a  varíola  que  foi  lo-o 
atalhada  em  sua  marcha,  não  tendo  chegado  a  produzi J  ? 
três  casos  fatues;  e  em  Corumbá,  além  da  varioCS 
algum  tempo  a  peste  bubonica.  '  &l£iSSOU  P01 

Logo,  porém  que  foi  alli  constatada  o  apparecimento  destn 
mor  bus  epulemico  tomei  todas  as  provideuT^ 

go\eino  da  Lniao  a  prompta  nomeação  do  inspector  d-  sou  lV 
do  porto  e  a  remessa  de  medicamentos  e  outros  K      e  no 

*  ^  *  Luiz  de  Ca- 

Tenho  a  satisfação  de  poder  informar- vos  une  enei*  á^nrn 
videncins  tomadas,  a        p„U(,e  ser  cirounae *M?  dõ 

•=-:  Í?Wi ve  ha- %  ™SfíN  uiti»10-  o  credito  de 
como  auxi      :  LPmw      í  U~heos  ~0  <Jual  f»i  distribuído. 

4os  luslh^  efo  "  íe  9°">»''>àeS.  Lufe  de  Caceres; 
queaece  u  lò  k!?,?»  lla!lltanoa  dinicos  acii™  referidos. 
ddeSsM h^i cZ st'Tea^QS  1,ara  05  ca'-8'os  gratuitos  de 
nho  «»<^^^^  »o  desempe- 

cumpro  o  dever  <lr  t  ,,7  ^  <l<ie,alias,continuam  a  exercer, 
umpio  o  ue.u  ,lt  p^tostar  por  este  documento  official  o  mais 


sincero  agradecimentos  cm  nome  do  Estado  e  no  meu  pioprio. 

Corroborando  tudo  quanto  em  minhas  anteriores  Mensagens 
vos  tenho  dito  a  respeito  d'este  importante  departamento  da 
administração  publica,  solicito-vos,  para  prover  a  necessidades 
elementares  e  urgentes  do  mesmo,  uma  dotação  orçamentaria 
mais  liberal  do  que  a  que  tem  tido  até  aqui. 

Baste  ponderar  vos  que,  por  occasião  da  irrupção  da  peste 
em  Corumbá,  achava-se  o  Estado  inteiramente  desprovido 
de  quaesquer  recursos  para  poder  attender  ás  múltiplas  pres- 
cripções  de  hygiene  necessárias  na  hypothese. 

Para  o  serviço  quarentenario  de  embarcações, com  a  indispen- 
sável desinfecção  de  passageiros  e  bagagens,  tive  ás  pressas 
de  tomar  medidas  imperfeitas,  como  o  da  construeção  de  uma 
estufa  em  um  quarto  da  Casa  de  Isolamento  que  de  modo  al- 
gum satisfaz  o  rigor  das  determinações  medicas. 

Para  supprir  essa  e  outras  lacunas  sensibllissimas  do  nosso 
serviço  sanitário  é  que  vos  peço  habilitardes  convenientemente 
o  governo  do  Estado. 

Inslnicçsio 

Pelo  art.  Io  da  lei  n.  317,  de  2  de  Abril  do  anno  passado  o 
em  satisfação  ao  pedido  constante  de  minha  ultima  Mensagem, 
substituístes  as  autorisações  conferidas  a )  Presidente  do  Esta- 
do nos  arts.  2, 3  e  4  da  Res.  n.  294  de  11  de  Abril  do  anno  atra- 
zado  pela  de  equiparar  o  plano  de  ensino  do  Lyceu  Cuyabano 
ao  do  Gymnasio  Nacional. 

Jà  promulguei  por  Dec.  n.  139  de  2  do  corrente  o  Regula- 
mento que,  reformando  o  de  n.  08  de  20  de  Junho  de  189(5,  es- 
tabelece aquella  equiparação;  e  por  Dec.  n.  I  H)  da  mesma  data 
o  Regimento  Interno  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica, com  as  modificações  decorrentes  daquelle  Regulamento. 

E  vou  solicitar  agora  do  governo  da  União,  para  o  Lyceu,  a 
concessão  das  regalias  de  que  trata  o  art.  2  do  Código  dos  Ins- 
titutos Officiaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado 
por  Dec.  n.  3.890,  de  1  de  Janeiro  de  1901 . 


Com  a  promulgação  do  Reg.  baixado  pelo  cit.  Doe  n  iqq  «,  i<. 
a 14  o  numero  de  professores  d'esse  estabeledmento  ãlLThm 
çao  secundaria  do  Estado.  «weieumento  oe  mstruc- 

Frequentaram  no  anno  findo  as  suas  aulac-  ui 
28  do  lo  anno,  22  de  2-,  16  de  3  e  4  dl  4  alumnos' 
Foram  dipbmados  2. 

oi^í11^4®^01^  ^  instrução  primaria  creadas  nai«  w 
303,  de  lo  de  Março  ultimo  e  as  5  crwul  nJi  i  •   pela  1(31  n- 
de  Abril,  elevou-se  u  nA^mãSS^^^  A       deQ  4 
O  numero  de  escolares  matriculados  f  i  <£  Stg  \8B- 
quencia  apenas  de  1 959 .  dy'  sendo  a  Pe- 

rlou ve  uma  sensível  diminuirão  Pm  vai*»* 
matricula  e  frequência  T^2!zlâf  ^?JlYUmeras  de 

-  ^  ^nM^^^^S^ 
^^^^^^^^ 


Justiça 


vou  a  ^^«M»  «  *  Abri.  ulttao,  que  e.e- 
e  mandou  inch,  rVa  ],4fd?  nfvnf68  d°  TJribunal  ilação 
em  disponibilidade ^nomeei ^^""A"  ^trados 
para  ter  exercício  effecW ,  v  m8f '  de  12  de  Maio, 
gador  em  ^S&VS"6116.  Tr«  o  desembar- 

Havendo  este  o  it»/,  ,     de  Aqumo  R,beiro. 
bstituicao  o  Dr  Te  ndo  Go2a,  ^^'"^eei  em  sua  su- 
cia capital.  10  lj0mps  Ferrei|,a  Velloso,juiz  de  direito 

buI0nun?c?oVandeotom  sL?s  Pois>  0  all"d^  ™- 

8Ser  Basaber: 
município  e  comprehendendo  os  disfcri- 


-lú- 


cios de  paz  da  bè,  de  b.  Gonçalo,  da  Várzea -Grande,  da  Cha- 
pada e  do  Araguaya ;  a  de  S.  Antonio  do  Rio  Abaixo,  comum  sò 
município  e  comprehendendo  os  districtos  de  paz  do  Melgaço  e 
de  S.  Antonio  ;  a  de  S.  Luiz  de  Caceres  com  dois  municipios  o 
de  S.  Luiz,  comprehendendo  os  districtos  de  paz  de  S.  Luiz'e 
Barrado  Rio  doa  Bugres  eo  de  Matto-Grosso  comprehendendo 
os  districtos  de  paz  de  Matto -Grosso  e  S.  Antonio  do  Rio  Ma- 
deira ;  a  de  Corumbá  com  dois  rmmlcipios,  o  de  Corumbá  com- 
prehendendo os  districtos  de  paz  de  Corumbá,  Laiario,  Doura- 
rados  e  Porto  Murtinho  e  o  do  Coxim  com  um  único  distrieto  de 
paz;  o  de  Miranda  comum  só  município  comprehendendo  os 
districtos  de  paz  de  Miranda  e  Aquidauana;  a  de  Nioac  com  dous 
municípios,  o  de  Nioac  compreaendendo  os  districtos  de  paz  de 
Nioac,  ronta-Porã  e  Bella  Vista  e  o  Campo  Grande  com  um  úni- 
co distrieto  de  paz  ;  a  de  S.  Anna  do  Paranahyba  com  um  sô 
município  comprehendendo  os  districtos  de  paz  de  S.  Anna,  S. 
B.  Jesus  dos  Passos  e  Bauzinho  ;  a  do  Livramento  com  um  sò 
município  comprehendendo  os  districtos  de  paz  do  Livramento, 
N.  S.  da  Guia  e  N.  S.  das  Brotas  ;  a  de  Poconé com  um  só  mu- 
nicípio e  um  só  distrieto  de  paz  ,  e  finalmente, a  do  Rosario  com 
um  só  município  comprehendendo  os  districtos  de  paz  do  Rosa- 
rio e  do  Diamantino. 

D 'essas  comarcas  acham -se  providas  de  juizes  formados  as 
da  capital,  de  S.  Luiz  de  Caceres,  de  Corumbá,  de  Miranda,  de 
Nioac,  de  S.  Anna  do  Paranahyba  e  de  Poconé  e  vagas  as  de 
S.  Antonio  do  Rio  Abaixo,  do  Livramento  e  do  Rosario. 

Por  acto  n.  865,  de  2  de  Maio  e  nos  termos  da  lei  n.  312  de  & 
de  Março  ultimo,  aposentei  o  porteiro  do  Tribunal  da  Relação 
Sabino  de  Faria,  que  falleceu  em  Novembro. 


Terras,  Minas  e  Colonisaçâo 


Por  Dec.  n.  129,  de  19  de  Maio  e  130,  de  4  de  Junho,  promul- 
guei os  Regulamentos  reorganisando  a  Repartição  de  Terras  e 
consolidando  as  leis  sobre  terras,  minas  e  colonisaçâo,  confec- 


eionados  pela  Presidência  do  Ksíado  e  approvados  pelas  le-\  n 
335,  de  !  \  de  Abril  ultimo  e  33S,da  mesma  data 

Do  relatório  do  Sr.  Dr.  Director  de  Terras  constam  entre 
outros,  os  dados  estatísticos  que  seguem. :  ; 

Terras  Puhlicax 

No  decurso  do  anno  que  findou  foram  assignados  3  contrac- 
tos de  arrendamento  para  explorado  de  seringa  e  outros  nío 
duetos yegetaesemineraes, foram  passados  SO^Mroprotfso 
nos  de  41  lotes  de  terras  com  a  área  total  de  48.655  hectarls  S 
dos  quaes  com  a  área  total  de  400  hectares  gratuitos  n-s  termo. 

K?'  ,49'fe  14  de  Ábril  de  1S96  e  0S  dantes  p^du  indo 
S  Z1ÍT?-de  38:291^0°;  e  foram.finalmente,  expedias  19 
Uulos  aenmtivos  correspondentes  a  egual  numero  de  lote?  de 
terras  com  a  área  total  de  54.608  hectares  e  tendo  produto  , 
importância  de  16.727$220.  piouuzicio  a 

Foi  também  celebrado  com  o  procurador  do  cidadão  Mariano 
ultima  °  C°ntraCt°  aUt0l>ÍSad0  ^  lei»'  847/de  lO^ÀMÍ 

Terras  Particulares 

leJSTffiw  hIÍÍtul0S  de  llomil,io  de  07  P°sse*  <=™  a  área 
fees  nrodu/; 2 íMeS  6  1  ex<cesso  de  área  de  5r'-"l  hec- 
SS-tt0  de  área'  einol«">e»tos  e  multas 
íe  rnS  ?  ™  '14:9  8542H;  existem  na  repartição  141  autos 

níados S1,'??,  e,CUj,0So titu,0s  ainda  »5Í  foram  rec& 

de  La  de  m  m  1  eSl  -P    ^T'23  he?tMes  6  0  excesso 
de  699-s4lo8õ  9  li,^      '     d?  a  lmP°rtancia  a  arrecadar 
■j5,ubo'  e  aeham-se  em  andamento  62  autos. 


S 


fe^te^ <™  Pesquiza  de  minas 

Foi  mnwMiMn ' T.  •  m   Pedlas  Preciosas. 

1  o,  conced,do  1  p„viieg10  para  mineraçao  fle  ow,o  e  diamarte 

WÇao.C01TeU  de  novo  em  rela^>  a  osse  departamento  da 


A  imsiigpaçSXo  havida  foi  toda  espontânea,  de  colonos  naci- 
onaes  com  destino  principalniente  ao  sul  do  Estado  e  cujo  nu- 
mero a  repartição  não  possue  dados  para  calcular. 

Na  forma  do  art.  53doReg.  que  baixou  corno  Dec.  n.  130 
acima  citado  e  por  acto  n.  9U,de  O  de  Junho. nomeei  para  exer- 
cer o  cargo  de  Delegado  Especial  de  Terras  junto  á  Presidência 
do  Estado  o  engenheiro  civil  Dr.  João  Thimotlieo  Pereira  da 
Rosa. 

Por  acto  n.  915,  da  mesma  data,designei  o  mesmo  Delegado 
Especial  do  Terras  para  medir  e  demarcar  os  campos  do  Jaca- 
digo  em  Corumbá  para  logradouro  d'essa  cidade  com  serven- 
tia para  o  Estado  e  a  União;  o  morro  João  de  Camargo  compre- 
hendendo  em  sua  base  uma  área  sufficiente  para  a  instai] ação 
do  paiol  da  pólvora  segundo  os  estudos  já  feitos  por  ordem  do 
Governo  Federal;  e,  finalmente, a  área  legal  para  servir  de  rocio 
ás  povoações  do  Albuquerque  e  S.  Domingos;  e  por  acto  n. 
933,  de  28  de  Julho  designei  ainda  o  alludido  Delegado  Especial 
para  medir  e  demarcar  os  pantauaes  de  ambas  as  margens  do 
rio  Paraguay  em  frente  á  mesma  cidade  de  Corumbá,  destinados 
também  a  logradouro  d'essa  cidade.  D'esses  trabalhos  já  foram 
executados  os  de  medição  e  demarcação  dos  campos  do  Jacadigo 
e  dos  rocios  das  povoações  de  Albuquerque  e  S.  Domingos. 

Pelo  citado  acto  n.  915,  designei  egualmente  o  agrimensor 
Eloy  Hardmacnpara  medir  os  rocios  das  povoações  da  Passagem 
da  Ce  nceição  e  de  S.  Anna  da  Chapada,  trabalhos  que  já  tiveram 
execução. 

Por  acto  n.  888,  de  16  de  Abril,  designei  o  auxiliar  technico 
da  Repartição  de  Obras,  agrimensor  Antonio  Fernando  de  Me- 
deiros, para  medir  os  rocios  das  povoações  de  Ponta  Porá  e 
Bella- Vista,  já  tendo  o  referido  agrimensor  dalo  desempenho  a 
sua  commissão. 

E,  finalmente,  por  acto  n.  976,  de  28  de  Outubro,  designei  o 
engenheiro  civil  Dr.  Antonio  Eustáquio  de  Souza  para  medir  o 
rocio  da  povoação  do  Capim  Branco  ;  por  acto  n.  978,  de  3  de 
Novembro,o  agrimensor  José  Paes  de  Faria  para  medir  o  rocio  da 
villa  de  Campo -Grande  e  por  acto  n.  993,de  8  de  Dezembro,  o 


agrimensor  Eloy  Hardmann  para  medir  o  rocie,  da  cidade  de  í'„ 
rumba,  trabalhos  que  se  acham  todos  em  execução! 

Por  Decreto:: ns.l33,de  25  de  Junho  e  134  de  2  Julho  ultima 

J26  de  8  de  egual  mez  do  anno  passado,  a  primeira  mandVmin 
conceder  gratuitamente  ao  Coronel  JoséSabo  Alves  de  O  ivè  in 
dez  lotes  d0  terras  nas  margens  do  rio  Juruena  e , i  segunda mà n 
c  ando  conceder  ao  Coronel  Antonio  Leite  de  Figueirido  o  Z 

xiacuva  dentro  de  sua  concessão. 

nimff0^  inform(?Ces  do  nomeado  a  respeito  do  desemoe- 

títrar1  de  poder  ieva,-i,s  °pp=- 

va^tíTOoc^Bn^»  tDr-  Presid?nte  â0  visinho Estado  de  Go- 
dou  em  seoSlt'1'0^1;  «  telegramuiM  de  cuja  integra  vos 
mesmos  e  nàrí  fim °!a>attento  a.  la>P°/tancia  do  assumpto  dos 
que  Tais6  ^í^^^0  °rdeMrdes  »  ProXcta, 

direfffwl8""  i°  ~902-  ~  Es.™  Presidente  Goyaz-  Juiz 

goyano  S  DomiS  ™  J  Çorrente  com  administrador  porto 
fmpostos  eotoZfn  ;P  ''  de,?'araí  este  nao  ^conhecer  talão  de 
tado  e  em  transt  ne/ó  S"?  sobrf  gado  aportado  «Teste  Es  ■ 
mente  exVoiS  p.orto'  Pendendo  taxar  nova- 

sense  á  bala  C01ifian?„  m°S?-deoo"'er  0  aSente  matto  gros 
vernos!  ro^o  v    I™ relações  amizade  nossos  So- 
requer  Saute.es     j?ovldeHoiar  e°m  eilerS'a  urgência  caso 
tíoyazT-ao-w  "^i»  C^fe  &}T0s.Presidente  Estado. 

desoito  corrente  Fm  ^í;7??PPnd0.  teleSramma  de  V.  Exc. 
unrente.Em  data  trinta  Agosto  anno  passado  telegraphei 


aV.  Ex.\  «Aproveito  opportunidade  communicar-vos  que  admi- 
nistrador recebedoria  Manoel  Nunes  acaba  trazer  conhecimento 
o-overno  a  pretenção  auctoridades  Matto -Grossenses  de  estabe- 
fecer  estação  fiscal  entre  rios  Correntes  e  Aporó,  território  não 
contestado  ao  domínio  de  Goyaz. Persuadido  similhante  preten- 
ção não  tem  vosso  assentimento  e  que  providenciareis  a  respeito 
asseguro-vos  sinceros  desejo  manter  vosso  governo  melhores 
cordialidade  e  boa  visinhança.»  Em  resposta,  declarou  V.  Exc. 
era  telegramma  tres  setembro:  «Quanto  á  vossa  reclamação, 
referente  á  pretenção  auctoridades  matto  grossenses  de  esta- 
belecer estação  fiscal  em  território  não  contestado  domínio  goy- 
az, asseguro  vos  que  esse  f  icto,  a  ser  verdadeiro,  é  alheio 
conhecimento  deste  governo,  que  a  recpeito  vai  syniicar  para 
providenciar  como  de  direito.  Parece- me,  porém,  que  se  trata 
de  falsas  autoridades  do  grupo  de  sediciosos  que,  partidos  de 
S.  Paulo  e  atravessando  territórios  mineiro  e  goyano,  acaba  de 
assaltar  SanfAnna  Paranahyba.  São  os  mesmos  que  os  vossos, 
os  meus  sentimentos  manter  com  esse  governo  melhores  rela- 
ções de  bôa  visinhança  e  amisade».  Manifestei  meus  agradeci- 
mentos a  resposta  de  V.  Ex.a,  em  telegramma  de  sete  Setembro 
expressos  nos  seguintes  termos:  «Agradeço  resposta  V.^Exc, 
assegurando-me  que,  a  ser  verdadeira  pretenção  autoridades 
matto -grossenses  de  estabelecer  estação  fiscal  entre  rios  Cor- 
rentes e  Aporé,  é  alheia  conhecimento  governo  V.Ex?.  que  vai 
syndicara  respeito  para  providenciar  como  de  direito,  pare- 
cendo, porém,  a  V.  Exc.  que  se  trata  de  falsas  autoridades  do 
grupo  de  sediciosos  que,  vindos  S.  Paulo,  atacou  San t' Anna». 
Não  podendo  existir  duvida  alguma  em  relação  ao  domínio  que 
Goyaz  possue  sobre  a  região  do  Correntes,  que  lhe  pertence 
por  expressa  disposição  de  lei,  porque  a  provisão  de  sete  de 
Maio  de  1748  positivamente  determinou  que  os  confins  da  capi- 
tania de  Goyaz  seriam  da  parte  do  Sul,pelo  Rio  Grande  (Paraná) 
e  da  parte  de  léste,  por  onde  correm  os  limites  de  S.  Paulo  e 
Minas,  estava  eu  na  persuasão  de  que  V.  Exc.  havia  providen- 
ciado no  sentido  de  não  permittir  que  auctoridades  niatto-gros- 
senses  tentassem  exercer  actos  de  jurisdicção  em  território  go- 
yano. Rogo  a  V.  Exc.  gentileza  examinar  espirito  justiça  os 
termos  da  provisão  de  sete  de  Maio  de  1748  que,  estou  certo, 


I 
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convencerão  a  V.  Bxc  como  a  todos  que  os  lerem  do  dm„i,„v 
incontestável  que  este  Estado  possue  sobre  a vÁ  dòcò  ° 
rente,  porque  a  pertencer  a  MattoGrosso,  como  poderia  te?  í 
capitania  de  Goya»  por  limites,  da  parte  do  sul,  o  Rio  Grande  r,n 
Paraná,  e  da  parte  de  leste,  S.  Paulo  conforme  sXranamonh 
de terminou  a  dita  provisão!  Consta-me  governo  de  KorSst 

exe 2er  iSS™  TV™  Sfta  Rita'  P^^ndo  áS  n 
exercer  jurisdição  em  território  solemnemente  reconhecido  ™ 

domínio  de  Goyaz  pelo  convénio  de  primeiro  Abril  de  177? 

Protestando  contra  esse  acto,  como  sempre  tem  protestado  n 

governo  de  Go.yaz  contra  a  tentativa  de  iLtto  Grosso  de 

Sano  7XT¥T0tttre  ^?aem  S  Juorio 
ffiK'  ?fp„a  rev(W?  dos  actos  attentatorios  dos 
^™  /  ■  í  !       de  G°yaz'  lla0  sò  eaj  attenção  as  b  ias  reli 

nii„«hiretêr  ^dfmeufSt^It,mo  quo 

iuoinsistír  te^^Serirtn  m,-e  18  desse  mez>  "el°  <J»H  oonti- 
sobre  os  1 mitès  S I  L ?T  nT?f  e^beleeer  discussão 
discussão  q^  fuVt  de  tot  ,'  nUtS  -^f0S  qm  «^ninistramos. 
nem  tirar  a  essa  0„^rv  P-  lto  lnut"  l)or  niv1a  P^er  ajuntar 
para  resotalTs1n%  J™í°*a  "0SSa,  Competência  legal 
tirar  do  meu  4m^o  TS^"?  Vi  Exi-  tenl,a  <iue^0 

são  que  absoluta^emrelíe  ,  ào  ence,™  E„T-?  Y°  °°n0lU" 
ser  verdadeira  pretendo  oTJfí  •?  5  '  bu  na0  dlsse  <lLie  <<a 
beleoerem  estação  S  Si?w?fr?B  ^^"^ossenses ;  esta- 

meu  conhecimento  etc  fl/,  v  T  e  ^°rc' era  alheia 

°  etc>>>  1101  V-        quem,  em  telegramma  de 


7  desse  mez,  xnal  interpretando  o  nieu  de  3,  usou  dessa  expres- 
são, a  que  eu  não  quiz  replicar  para  não  tornar  indefinido  o  nos- 
so debatido.  O  que  affirmei  nesse  meu  telegramma  foi  que  «em 
relação  pretenção  autoridades  matto-grossenses  estabelecerem 
estação  fiscal  em  território  não  contestado  domínio  Goyaz,  assegu- 
rava que,  a  ser  verdadeiro  esse  facto,  era  alheio  conhecimento 
d'este  governo,  etc.»  Ora,  eu  talei  em  território  nao  contestado 
domínio  Goy  az  e  V.  Exc.  sabe  que  região  aquém  Correntes  está 
na  posse  e  domínio  immemoriaes  de  Matto-Grosso  e  dessa  posse 
e  domínio  se  tem  tratado  sempre  em  documentos  officiaes, 
nomeadamente  emofficion.  130,  de  23  Abril  1896  do  Presidente 
Matto-Grosso  ao  de  Goy  az  e  que  V.  Exc.  achará  impresso  no 
folheto  escripto  sobre  os  limites  dos  dous  Estados  pelo  General 
Mello  Rego.  E  tenho  também  motivo  para  lamentar  que  V. 
Exc.  houvesse  afirmado  no  seu  telegramma  a  que  respondo  que 
Matto-Grosso  tem  tentado  estabelecer  «subrepticiamente  posse 
viciosa»  em  parte  de  território  goyano.  A  verdade  histórica,  que 
vem  compendiada  no  folheto  e  officio  acima  referidos,  é  que  o 
«uti  possidetis»  actual  de  Matto-Grosso,  ao  qual  debalde  Goyaz 
tentará  oppôr  convénios  que  não  tiveram  entidade  jurídica  por 
falta  perfeição  legai,  foi  firmado  não  «í.ubreptiwamente»  como 
infelizmente  pensa  V.  Exc,  mas  como  se  disse  no  officio  supra- 
mencionado «fortuitamente,  sem  propósito  deliberado  de  con- 
quista, por  expansão  natural  e  facilidade  relativa,  de  longa  data, 
de  prover  á  administração  dos  altos  sertões  interiores».  Quanto 
a  constar  a  V.  Exc.  que  governo  Matto  Grosso  acaba  nomear 
autoridades  para  exercerem  jurisdicção  á  margem  direita  Ara- 
gnaya,  posso  assegurar  que  se  trata  falso  aviso,  resultado  talvez 
de  equivoco  como  o  que  deu  logar  à  troca  dos  telegrammas  de 
20  Abril  1896  entre  os  governos  dos  Estados  ora  sob  nossa 
administração,  sendo  agora,  como  então,  as  autoridades  nome- 
adas para  exercerem  jurisdicção  á  margem  esquerda  e  não  di- 
reita alludido  rio  Araguaya;  pelò  que  pôde  V.  Exc,  ficar  des- 
cançadoaesse  respeito.  Aproveito  ensejo  renovar  V.  Exc. 
protestos  alta  distincta  consideração  estima.—  Alpes  de  Barros. 
Presidente  Estado. 


Goyaz,  13— 12— 902.-  -Recebi  telegramma  dezoito  mez  pas- 
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Ltmmoàde.  ^  ^  inteira'neQte  restabelecido 

Meu  telegramma  trinta  Agosto  anno  flDdo.reclamando  contra 
pretençao  autoridades  raatto-grossenses  dêerear  posto  fiscal 
em  território  goyano,  indicou  que  ponto  ameaçado  ser  invadido 
era  região  comprehendida  entre  rios  Correntes  e  Anoré  ffm 
resposta,  dechrou  V.  Exc.  que  esse  facto  era  alheio  conheci 
mento  governo  V.Bxc.  parecendo  que  essa  preten^pSa  de 
falsas  autoridades  grupo  sediciosos.V.  Exc.  reconheceu  norta^ 
procedeneia  minha  justa  reclamação  apoiada  náo  só  na  pro  vS 

iZmll  Zl  ?rr^aS  C?piíanias  G°yaz  e  MattoTo  s 
ae.ermmou  que  a  de  Goyaz  tena  seua  confins  da  parte  de  sn 

pelo  1'aranà  e  da  parte  de  leste  por  onde  correm  os  de  S  Pauío 
fixado  oC,0Ti°m^br  11USf t0S  qu9  ^teriormentè  já  haviam 

^        dt^ll^^e  ás 

PMeÍnnRrpreSentante  d0  de  Matto-G  o* ào  gS 

a  p  4T'  T?  S,orefere  Ultim0  ^legramma  V?Bxé.  deelaiâ 
l74Sn°ri«pÍÍ  ■  22  .qu2  ante3  dl  Provisão  de  maio  de 

da^íe^do  f  ^  da  CâPitania  ^  Goyaz 

Matto  Grosso  A  vW, u,deixand°  Gl  da  Parte  de  oeste  com 

dessa  regifo  pari  serem  PpZ°^0n-h,eCÍmení°  íae  em°  havia 
dosresDPr  hri  rti     i  estabelecidos  mediante  informações 

S^ftjí^  depois  de  terem  discutido 
Araguaya  como  \hT  f  -  os.tabelecer  o  rio  das  Mortes  ou 
Mbit^pro^Mlí^í?80"^  *,00rdanuB  em  adoptar  o 
Pinto  rs1lPveU?aceeSl°  m°-  de  COn«uista  Joa°  de  «odo>' 
pela  forma  aue  sê  ,  !  U,  reciP/°caaiente  o  rio  das  Mortes 
Mo  S  a  K   r  M*    ?  deduzido  no  dito  arbítrio. 

Aragua;tUã:sl0rcorvenoVXtLmrgem  eSqUerdad° 
posterior  a  esse  convénio  como  a  posse  anterior  e 

Gr^no^ctofÓmaldri"  è  TfesSada  P^o  governo  de  Matto 
acto  tornial  de  accessao  em  que  elle  areconhece  e  pro- 


clama  como  uma  das  razões  decisivas  de  sua  adhesão  ao  referido 
convénio.  A  posse  posterior  é  confessada  no  folheto  recente 
mente  cscripto  em  1897  pelo  ex  presidente  de  Matto  Grosso, 
general  Mello  Rego. 

Adraittido  o  uti possidetis, diz  a  paginas  46  o  folheto  que  na  opi- 
nião de  V.  Bxc.  compendia  a  verdade  histórica:  «  Matto  Gros- 
so terá  de  ceder  parte  do  território  á  margem  esquerda  do  Ara- 
guaya  no  angulo  formado  pela  confluência  do  rio  das  Mortes 
(Taquelle  onde  se  tem  estabelecido  filhos  de  Goy  az  que  por  se 
acharem  muito  mais  perto  da  capital  de  sua  terra  natal  do  que 
de  Cuyabá  mauteem  as  suas  relações  com  aquelia  e  nenhuma 
com  esta.  »  O  Governo  de  Goyaz  não  pôde  purtanto  deixar  de 
protestar  como  sempre  tem  protestado  contra  os  actos  do  Go- 
verno de  Matto-Grosso  tendentes  a  exercer  jurisdicção  em  ter 
reno  goyano  para  que  em  tempo  algum  se  possa  invocar  o 
attentado,  a  invasfio  e  o  esbulho  como  titulo  de  direito  apezar 
do  velho  principio  ;  »  Limites  jurifdid-hintm  prorinriarum  dic- 
('cstiini  et  parocl hiarum  si  potes*  apjiarere  per  autiqnos  libros  testes 
(uniam  et  alia  adminieula  quaudoque  fuisse  distindus  nem 
■pmescribuntur  ».  Peço  a  V.  Ex.  que  não  veja  nas  ligei- 
ras considerações  que  tenho  feito  intenção  de  contra- 
riar a  vontade  manifestada  por  V.  Ex.  de  não  estabele- 
cer discussão  sobre  os  limites  dos  dois  Estados  que  presidimos 
mas  simplesmente  o  intuito  de  fundamentar  as  constantes  recla- 
mações do  governo  de  Goyaz  e  de  tornar  bem  patente  o  desejo 
de  ver  resolvidas  as  questões  entre  autoridades  visinhas  pelos 
princípios  de  boa  amisade  e  persuasão.  Reitero  aV.Ex.  as 
seguranças  de  elevada  estima e  consideração.  Xavier  d' Almeida. 
Presidente  Estado  Goyaz  ». 

Cuyabá,  31  —  12  —  902.  —  Exm.  Presidente  Goyaz— Accu- 
sando  recebido  telegrammaV.  Ex.  13  corrente,fico  penhorado 
votos  faz  restabelecimento  minha  saúde, pedindo  licença  deixar 
responder  restante  conteúdo  mesmo  motivo,  já  varias  vezes  al- 
legado  não  querer  estabelecer  discussão  objecto  fóra  nossa  al 
çada.—  Saudações— (Assignado)  Alves  de  Barros,  Presidente. 


Tenho  a  grata  satisfação  de  poder  noticiar- vos  achar-se  deci- 


dida  era  2.n  e  ultima  instancia,  com  ganho  de  causa  para  i« 
Fazendas  da  União  e  d'este  Estado,  a  questão  de  reivindicação 
de  terras  Lopes- Medici  que,  tratada  primeiramente  em  1896 
perante  o  governo  do  Exm.  Snr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  pelo 
fenr.  Don  J.  S.  Godoy,  enviado  particular  do  presidente  do 
Paraguay,  o  Snr.  general  Don-J.  B.  Egusquiza,  foi  depois  e 
nesse  meeiro  anno  proposta  no  juizo  seccional  da  Capital 
federal  e  por  ultimo  cem  ]«oi>  trazida  ao  conhecimento  e 
decisão  do  juízo  seccional  de  Matto  Grosso. 

Como  em  da  mais  pstricta  justiça,  o  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral confirmou  á  unanimidade  de  votos  a  sentença  d4>  iuiz  d*  1  ■ 
instancia  Dr.  João  de  Moraes  e  Mattos,  que  julgára  os  auto- 
res Don  J.  B.  Medici  e  Don  H.  v.  Solano  Lopes%areco.dores 
de  acção  e  direito  absolvendo  do  pedido  nos  autos  as  Fazen- 
das federal  e  Estadual. 

Honra  seja  feita,  pois,  á  imperterrita  magistratura  brasileira 
que  assim  soube  mais  uma  vez  e  na  fórma  das  suas  lisougeiras 
«adições  cumprir  nobremente  o  seu  dever. 

Por  acto  n.  894,  de  2  de  Maio,  e  nos  termos  da  lei  n.  312,  de 

Tphh,  S,1! ltimo>  f  osf lltei  o  porteiro  da  Repartição  de 
lenas,  Manoel  Baptista  de  ;  arvalho 

rli^l^^1!^!0^^0  de  leisoí)  n-  342  e  com  data  do 
JersS  ^ue  C0DCedia  a  di- 

Ixd  ^  permissão  para 

Estadc ^r  m°nozito  ^  areias  amarella^)  em  todo  o  território  do 

Foi  do  theor  seguinte  a  minha  exposição  de  motivos  dentro 

PU!)Híada  Pela  <<OazotaTfficIai;. 
aoB\^T^n%l^ntB  leÍP°r  inco«stitucional  e  contraria 
mdiv idnro  IH  2m *  d0;  qUand°  mon°PClli^  em  favor  de  certos 
laS  oj-ganisarem  - o  descobrimento  e 

de  monozito  (areias  amarellas)  em  todo  o 

no  que  côiS  L  ?n  ií'd0;  A  exPe»>n^  dos  públicos  negócios 
TS"  ^  departamento  de  terras  e  minas  dictou  ao 
fl"  do  Re*  l?^n  1Sp°Slç0es  ^strictivas  dos  arts.  ISO  e  183 
área  de ^têDlorf2t0/1Uf  Conf°  ídoii  a*  de  terras  reduzindo  a 
aieaoe  expio,  açao  ou  descobrimento  de  minas  a  72.000  hecta- 
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res  e  obrigando  o  pretendente  á  licença  para  essa  exploração 
ao  deposito  da  caução  de  5:000$00(),  acl  instar  do  que  fora  esta- 
belecido em  relação  à  exploração  de  seringaes  pela  lei  n.  2o4, 
de  10  de  Abril  de  1900.  A  Assembléa,  attendendo  aos  motivos 
constantes  das  Mensagens  Presidenciaes,  ordinária  de  3  de  Fe- 
vereiro e  especial  de  18  de  Março  ultimo,  resolveu  em  sua  alta 
sabedoria  e  em  bôa  hora  para  os  interesses  do  património  ter- 
ritorial do  Estado  approvar  o  alludido  regulamento  e  autorizar 
a  sua  promulgação  tal  qual  fôra  elaborado  pela  com  missão  de 
profissionaes  nomeada  pelo  governo,  isto  è,  contendo  aquellas 
salutares  disposições  dos  citados  arts.  180  e  183  §  1.°. 

A  publicação  da  presente  lei  offensiva  da  lettra  e  espirito  da 
Constituição  da  Republica,  que  baniu  o  privilegio  do  monopólio 
em  qualquer  de  suas  formas  e  muito  especialmente  no  tocante 
á  liberdade  profissional  ou  de  industrias  representaria,  pois, 
um  profundo  golpe  desfechado  no  edifício  tão  cuidadosamente 
architectado  pela  referida  commissão  nocit.  Regulamento  de 
terras !. 

Em  relação  a  outras  leis  de  concessão  de  terras  abrangendo 
área  superior  de  72.000  hectares,  houve  sempre  um  limite 
determinado. 

Sò  n'esta  a  área  da  concessão  não  encontra  limites  sinão  nos 
do  próprio,  vasto  e  todo  território  do  Estado  redundando  em 
monopólio  evidentemente  inconstitucional  e  contrario  ao  inte- 
resse publico. 

Volte  eila,  por  isso,  opportunamente  á  reconsideração  da 
Assembléa,publicada  desde  já  pela  «Gazeta  Official»  apresente 
exposição  de  motivos.» 

E  sendo, como  acabaes  de  vêr,  justos  e  jurídicos  os  fundamen- 
tos do  meu  veto,  espero  que,  melhor  orientados  sobre  o  as- 
sumpto, estareis  de  accordo  com  o  mesmo. 

Obras  Publicas 

Usando  da  autorisação  que  me  foi  concedida  pela  lei  n.  329,de 
8  de  Abril-  ultimo,  baixei  com  o  Decreto  n .  141  de  2  do  corrente 
novo  Regulamento  para  a  Repartição  de  Obras,  abrangendo  a 
secção  da  Hydraulica,  revogados  os  regulamentos  expedidos 
com  Decretos  de  12  de  Janeiro  de  1893  c  de  19  de  Junho  de 
1888. 


Tara  bôa  regularidade  do  serviço  da  repartição,  cujo  pessoal 
era  assaz  escasso  nao  permitt.indo  uma  razoável  divisão  do 
trabalho,  entendi  dever  separar  as  funcções  de  amanuense  da 
de  auxiliar  technico  e  crear  um  logar  de  feitor  apontador  de 
obras. 

Na  secção  da  Hydraulica  achei  também  indispensável  a  crea- 
ção  de  mais  mi  logar  de  foguista. 

Para  esses  pontos  do  Regulamento  em  que  excedi  os  termos 
da  aufcorisaçOo  constante  da  citada  lei  n.  329,  solicito  a  vossa 
attençao,certodeque  o  meu  acto,  ditado  pelo  interesse  do  servi- 
ço  publicOjContará  com  a  vossa  approvação. 

Apezar  do.  mau  estado  das  nossas  finanças,  muitas  foram  as 
obras  concluídas  e  a  que  fiz  dar  o  conveniente  andamento  no 
anno  que  findou.  ' 

irullas  trata  miudamente  em  seu  relatório  o  Snr.  Dr.  Director 
de  Obras,  bastando  referir-vos  como  mais  importantes  as  das  es- 

^"illf1;^8^0?1,0^1,^^^0'  Ba™°  de  Melgaço  e  do  Cemitc- 
n \  J  ef  *p  "P1**1  e  du  (T^°  do  Piqui;as  das  cadeias  d'esta  Ca- 
pitai, aauiapada  edo  Rosario;  as  das  pontes  do  Coxipó- Assú, 
Anc^Mmm  e  ribeirões  Claro  e  Jaurú  e  as  d  is  estradas  da  Abo- 
Jiçao  e  Livramento. 

P&ínnwi'688  v  tI'aba!1hos  de  raaí°r  monta,  quasi  todos  os 
m£$n  J  nJ'TS  d  e~8ta  Cldade  soffreram  reparos  de  melhora- 
mel  0ollTr?^n0m?Tadapnente  08  d0  Hospital  do  Izola- 
mento,  Quartel  de  Policia,  Hydraulica  e  Typographia  Offlcial. 

tal^S^  a  P°PrtaQ*>  d'esta  capi- 

do  BTOtemâ  do?  ^laí,*ldeS0B8Íve1'  deilfcro  das  imperfeições 

seusymSniP^l?f  é,  f61t?  6  da3  falhas  de  WQ  se  resentem  os 
seus  maclumsmos  e  utensilagem  próprios . 

wntote&rtvl^*  ^conveniente  existente  em  alguns 
n  teã£?nta$^e  P-ennaS  d  agua  d0  encanamento  mestre 
ped  naía  Zn^  »  ^1™!  m}0TÍsei  a  Directoria  de  Obras  a 
^alvliS  metros  de  torro 

e lane] oar Snft~íf  T°?  para°  esta^lecimento  de  rama- 
es  que  partindo  do  reservatório  vao  ter  áquelles  pontos. . 


Existem  actualmente  «apenas  (U5  pennas  d'agua,das  quaes 
31  installadas  no  anno  findo. 
Acham- so  funcionando  472  e  fechadas  17)3. 


A  27  de  Agosto  ultimo  foi  celebrado  pela  repartição  com  o 
procurador  de  Manoel  da  Costa  Lima  o  contracto  autorisado  pela 
lei  n.  34o, de  16  de  Abril.para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
rodagem  entre  a  villade  Campo  Grande  e  o  porto  de  15  de  No- 
vembro, á  margem  direita  do  rio  Paraná. 


Continúam  de  pé  as  concessões  de  estradas  de  ferro  ao  Cas- 
sange  e  ao  Pará  a  que  se  referem  a  Resolução  n.  304,de  15  de 
Março,  e a  Lei  n.  306,  de  18  d'esse  mesmo  mez  do  anno  findo, 
não  tendo,  porém,  até  esta  data  os  concessionários  requerido  a 
celebração  e  assignatura  dos  respectivos  contractos. 


Com  a  maior  satisfação  posso  ainda  communicar-vos  sob  esta 
rubrica  que  têm  tido  grandes  progressos  os  trabalhos  da  Com- 
missão  Constructora  da  Linha  Telegraphica  d'esta  capital  a  Co- 
rumbá, sob  a  direcção  do  illustre  e  infatigável  matto-grossense 
capitão  de  engenheiros  Dr.  Candido  Mariano  da  Silva  Rondon. 

Havendo  o  Congresso  Federal  decretado  para  esse  serviço  a 
dotação  orçamentaria  de  mais  200:000$000  e  tendo  resolvido  o 
governo  da  União  mandar  atacar  o  trabalho  também  do  lado 
de  rorumbá,  é  de  esperar  que  a  empreza  chegue  a  seu  termo 
até  o  meiado  do  anno  corrente. 


Outro  serviço  a  cargo  da  engenharia  militar,  também  dirigido 
por  um  illustre  e  operoso  filho  de  Matto -Grosso,  o  Tenente- 
Coronel  Dr.  Caetano  Manoel  de  Faria  Albuquerque,e  cujos  pro- 
gressos dão-nos  motivos  de  justa  alegria,  é  o  da  abertura  da 
estrada  estratégica  do  Paraná  a  Matto-Grosso,  cujos  estudos 
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preliminares  alcançaram  já  a  margeai  esquerda  do  Parani  Pm 
frente  á  embocadura  do  Ivinheima.  '  em 

nar,e!f-eXeCUça°.deíses  dous  trabalIios  de  alcance  inestinnvol 
ev  ?rlTTnt0íl0  r380  P™^%  muito  deve 

ÍoqS i  í  6t'  3m  aos  mesmos  de(3icou  os  mais  desvela 
dos  cuidados  de  sua  fecunda  administração 

Ao  bravo  soldado  e  benemérito  estadista' cumnro  o  cw.  jfl 

K^tor  ?°~Pe8te  docnimentoiffloW  hiceS  t 
lenuab  da  communliao  matto-grossense  agradecida. 

F*?™  "m Sl'-  fM;lrec:haI  ArgolIo,  illustre  e  digno  successorde 

Typoflpaphia  Ofíicial 

25j48J*ff3  mais  1.45^03^  a  dl        ;  de 

»«M!íL^Spi0^|!?í!Íf0  ^ocimoíto  de  pessoa!  e 
os  lucres .  11   tC01  a  P°r  completo  esse  fofirit,  surgindo 

com  o  fim  de  nfí° foi  mout;ldo  &<>Vdo 

leceiu  pecuniária,  mas,  para,  reduzindo 


as  despesas  das  publicações  officiaes.  facilitar  com  a  modi- 
cidade do  preço  de  assignatura  da  Gazeta,  a  divulgação  dos 
actos  dos  poderes  públicos. 


Finanças 

Conforme  o  demonstra  eis  seu  relatório  o  Snr.  Inspector  do 
Thesou.ro,  ao  inaugurar -se  a  actual  situação  politica  e  com  ella 
o  meu  governo  tinha  essa  repartição  um  passivo  de  75.941  $607 
que  desde  Agosto  de  1899  até  Fevereiro  do  anno  seguinte  foi 
sendo  a  pouco  e  pouco  liquidado  ate  a  sua  completa  amortisação. 

B,  apezar  das  despezas  de  caracter  extraordinário  como  as 
autorisadas  pela  lei  n.  260  de  11  de  Abril  de  19:10  a  titulo  de 
indemnisação  por  gastos  com  o  movimento  armado  de  10  de 
Abril  e  as  que  foram  feitas  com  a  Conimissão  de  Expedição 
Matto- Grosso  ao  Pará  para  a  abertura  de  uma  estrada  de 
rodagem  entre  os  dous  Estados,  com  subvenções  ás  diversas 
municipalidades  e  estabelecimentos  particulares  de  ensino  e  com 
oaugmentc»  de  vencimentos  de  todo  o  funccionalísmo  publico, 
pela  minha  Mensagem  du  3  de  Fevereiro  do  anno  passado  eu 
podia,  com  a  transcripção  dos  competentes  balancetes  mensaes, 
mostrar  vos  o  estado  satisíactorio  dos  cofres  da  alludida  repar- 
tição, até  Outubro  do  1901.  quando,  existindo  em  caixão 
saldo  de  34.474^037  em  dinheiro  e  era  poder  dos  responsá- 
veis fiscaes  outras  avultadas  quantias  já  arrecadadas,  o  Estado 
via-sesem  divida  de  natureza  alguma,consolidada  ou  fluctuante. 

O  impatriotismo  dos  decahidos  políticos  de  1899  não  quiz, 
porém,  permittir  que  continuassem  esse  iisongeiro  estado  de 
cousas  tão  necessário  e  próprio  para  dar  logar  ao  desenvolvi- 
mento dos  progressos  de  cuja  falta  nos  resentimos  aicda,  e,  ao 
contrario,como  bem  vistes,  parecendo  ter  jurado  a  ruína  d'esta 
grande  e  futurosa  terra,  iniciaram  a  sua  sangrenta  e 
desvairada  campanha  de  reconquista  das  posições  perdidas,  e 
invadindo  duas  vezes  a  florescente  villa  de  SantWnna  do  Para- 
nahyba  e  ahi  assassinando  as  autoridades  constituídas,  saque- 
ando os  cofres  estaduaes  e  municipaes  e  arrebanhando  todo  o 
gado  de  amigos  da  situação  para  conduzil-o  para  fora  do  Estado 


promovendo  o  assassinato  do  outras  autoridades  locaes  comn 
o  pranteado  subdelegado  de  policia  do  Diamantino  major  Virmi 
no  Jose  de  Castro;  o,  por  ultimo,  aluando  o  bmoo  dom" 
cenário  paraguayo  para  a  degola  de  irmãos  e  o  saque  e  incend  o 
de  suas  fazendas  no  sul  do  Estado.  1  mctuaio 

E,  com  a  repressão  desses- repetidos  desmandos  partidário* 
d'aquel  es  que  tiho  vacillanr  ante  a  pratica  do  c  -ime  le  i  " 
patna  tive  de  autorisar  crescidas  despezas  extraordinan as  ene 
fazendo  cessar  no  passado  exercício1  de  1902  o  reStè 
saldos  que  era  até  então  a  noása  honra  e  o  nosso  oi-ullio  vi 
eram  perturbar  e  romper  o  nosso  equilíbrio  orçament  o 

Sem  a  divida  de  um  real  até  hontem,  vê  se  lioie  o  Batido 
vergado  ao  peso  dos  seguintes  compromissos  :  1 

Divida  fiuctuaide 
Rs.^  500:708$633  provenientes  de  dividas  pertencentes  «m 

M*Z°Jà        ;  de  dividas  Pertencentes  lo  exerço  de 
1902;  de  saldo  de  empréstimos  feitos  ao  Banco  Rio  e  M^-Gros 
soe  sua  Agencia  n'esta  capital,  e  de  juros  de Tpol  ices ImM 
das  nos  termos  da  lei  n.  297,  dê  25  de JN0vembioP  de 

Divida  fundada 

termo!  fcifaS;eP9Qe-Sentad°S-  ^  aPolices  emittidasnos 

do  empréstimo  dè  ISoSnnn  ;f  f  Pa«amento  integral 
Banco  Rio  e  Matto  r,rn^5  0?  COntí,l  lldo  com  a  Agencia  do 
do  de  ?,esta  Cap,tal  e  de  quantiosa  parcella 

Federal  de  arnifo  o~.d°  C0!?  °  1,rol,rio  Banc°  na  Capital 
gem  fc  H  Mo«H™  dei  conta  pela  minha  Meusa- 

P°ela  lei         te^o^^00  ^  WrovMtes 
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Até  23  de  Novembro  do  anno  corrente,  e  nos  termos  do  art. 
il  do  Reg.  que  baixou  com  o  Doer.  n.  lík,  de  4  de. Junho  ulti- 
mo, só  os  deniarcantes  de  posses  cujos  autos  de  medição,  em 
numero  de  141,  já  se  acham  approvados  na  Directoria  de  Terras, 
terão  de  pagar  para  a  extracç&o  de  seus  titulos  definitivos  a 
importância  de  699:82 2$OS5,  e  alem  d'esses  141  autos  findos, 
acham -se  em  andamento  6*2  que  de  emolumentos,  multa  e  ex- 
cesso de  área  terão  de  produzir  nào  pequena  somma. 

A  divida  activa  do  Estado,cuja  cobrança  deverá  ser  promovi- 
da pelos  exactores  e  representantes  legaes  do  fisco,  é  superior 
á  quantia  de  200:000$0<tO. 

Algumas  fontes  de  receita,  como  a  dos  impostos  de  sello  e 
taxa  judiciaria  augraentarão  no  presente  e  futuros  exercicios  e 
outras,  como  a  dos  impostos  sobre  o  ouro  surgirão . 

Com  esses  recursos  ordinários  e  sem  ser  preciso  lançar  mão 
de  empréstimo,  tenho  fé  que  dentro  de  tres  exercicios  poderá 
o  Thesouro  liquidar  os  seus  actuaes  compromissos,  voltando  ás 
suas  antigas  ou  ainda  mais  avantajadas  condições  de  prosperi- 
dade. 


Regressou  das  circumscripções  fiscaes  do  norte  do  Estado  o 
advogado  Tenente- Coronel  Manoel  Escolástico  Virginio  alli 
enviado  em  commissão  especial  de  fazenda,  nos  termos  do  acto 
n.  729,  de  6  de  Maio  do  anno  atrazado,  approvado  pela  lei  n. 
346,  de  16  de  Abril  do  anno  findo. 

jUem  do  convénio  fiscal  que  celebrou  em  virtude  das  instruc- 
ções  recebidas  cora  o  governo  do  Amazonas  e  que  já  foi  por 
mim  ratificado  por  acto  n.  822  de  24  de  Março  e  por  vós  appro- 
vadapor  lei  n.  337,  de  14  de  Abril  ultimo,  ajustou  ainda  outro 
da  mesma  natureza  com  o  governo  do  Pará  que  já  ratifiquei 
por  acto  n.  927,  de  3  de  Julho  e  opportunamente  e  com  Mensa- 
gem especial  será  submettido  ao  vosso  conhecimento. 

Re-installou  a  collectoria  de  S.  Manoel,  no  Tapajós,  inspec- 
cionou a  de  Salto  Theotonio  no  Madeira,  creando  tres  agencias 
liscaes  subordinadas  a  esta  ultima  collectoria  e  tomando  diver- 
sas outras  providencias  no  sentido  de  bem  aeautellar  os  interes- 
ses da  fazenda  estadual  n'aquellas  regiões. 
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Pela  ■infcelligeneia  e  zelo  com  que  se  -houve  no  (Wm™  i 
d  essa  comra  ss3o,  raanifestei-lhe  w  niPiií  oi,.n!ia«- e';eml)01lh° 
oíficion.  áOdeadoJiilhourtímo  agradecimentos  em 


A's  estações  im-eca-j adoras  existentes  até  n  fim  ^  Q 
sado  e  cuja  lista  consta  da  xnmh^m^n^m  Z°  m' 
ram:  as  tres  agencias  f\>r  w*  om\..o  ín  V-r      gem  accresce- 
de  18  de  Oatub^S^^ao81^ 

de  2  de  Novembro  e  Coro^  tntoSo  W0  E -taÍ°  a  Sabe' ': 
Coronel  Alves  de  Bum     l  i.  ,s  110  1-10  Machado  e 

guaya  restauLd , po  acto  ,  917  de  ^^r?0,  Reg,'Str0  do'A«- 
de  N.  S.  da  Guia  creada po: ac  ó  n  ^«^tf  °  COlíeCt0ria 
mo  e  ainda  não  installada.  '        de  Dez«nbro  ulti- 


TÍrPo  imtL8 do'  íLVo0  div&í0  6  n°  ''ntait0  de  b9'«  s^ 
calisaçao  dos  hervaes  duas  se<>e0ps  a  zo»a  de  fi«- 


para  a  cobrança  do  rapo  to  0 Z\  'promnl1*ne  °  Regulamento 
em  virtude  da  autorisaX  eon°t,„f  ,í  ,,avia  confeccionado 
vo  do  anno  atraa.do  e  ouo  lei  'V  24S'  'Je     de  Mar- 

AbriUo  anno  findo     '    "PP'wastes  por  lei  n.  339.  de  li  de 


■P.lrPfe.   11.   4.4(11)   il>..-r.  .„.. 

Exui.  í?r.  PiodCemert*  KvWmST^  •M"  de  M»io  ultimo,  do 
fiscal  ajustado  peio  Exm  Sr  \  i là^\  aPPi'°vado  o  convénio 
sentante  deste  Estado  para  a  àZ^L^?  com  0  'fe- 
teira eom  o  Paraaua  v  £  de  en  .  tf  0  -  c°ntr»bando  na  fron- 
minlm  Mensagem^  de  F í  e  S  laçao  vos  dei  Mencia  pela 

Eporoffieio  n  14  dei  A  , 
Cesar  de  Souza  a  descer  -iré  p,'  J  Vd  J'avia  a«torisado  o  Sr 
a  li  4  orgaiiisacão  do  pe  sòal  K?0,  afl.01  rte  P^eder 
çao  d'esse  importante  ser  co  ip  -est'uada  á 

rendas  federa»  e  estaduaés         &c'a»sacao  da  cobrança  das 

^^F^^^^to  besouro,  que 
^00:00081)00  para  a  man«e  'lo  ,  e'°,  a,'J"0ta  estipàlSda 
os  ónus  da  creaçSo  simultW,  ;i  '""ai'da<  maxirne  com 
•«-me  pedir  ao  Ex,n  °s  ^;  n-ÒZ  p''"°  '|e  "0,itia  "><• 
convemo,  mandando  dispeii  á "r  ô'?, '  í  l'fe''!  a  »  fescMo  do 
para  uiais  tarde  a  «alisando  piZiCopS?0  e  adia<^ 

P^rru^rL^oS^  ",e  <*T*  a 
Wos  estatísticos  e  C"tS?M  "fowutfie*  inenoiw  e 
ctor  do  Tl,esouro.  ehiK"''°  <*  ;"ln«<*  do  Sr.  iH3pe. 


pe 

<:oiwÍii*ão 


P—  o  governo 

Pouco  tempo  me  rcsh        .         '  l'Ht°e»>  1."  de  .Marco 

departamentos  4  qué  e  drííde  siruaç50    s  vários 

,  Entretanto,  lascando  m,     ,    a  a'!iuoi^travã... 
«eçorrido  do  ^nS^J^i^P^  pelo  tempo  j* 
-■gnaesde  ter  querido        t, *ns0  Jl1?  deixarci  ao  menos  os 
«jado  acertar  íio  meu  ^Xlno    mí"S  do  que  iss0'  <!e  ter  de-' 

8  ^  ''eg"iamC,lt°S  '3uei;reor?am-sa„do  varias 
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repartições,  consolidando  as  leis  sobre  terras,  minas  e  colonisa- 
oao,  e  dispondo  sobre  sello  e  taxa  judiciaria  ;  as  obras  que,  a 
custo  das  mais  severas  economias,  fiz  executar  n'esta  capital  e 
fóra  por  administração  e  por  contracto;  o  esforço  constante  e 
firmemente  empregado  no  sentido  de  melhorar  o  mais  possível, 
dentro  das  circunstancias  do  meio  e  do  momento  politi- 
co, o  nosso  imperfeitíssimo  serviço  de  arrecadação  das 
rendas  publicas  ;  são  esses  signaes  de  trabalho  e  de 
bôa  vontade  que  debalde  procurarão  apagar  os  ruí- 
dos da  imprensa  e  da  tribuna,  da  natureza  d'esses  de  que  fa- 
lou o  benemérito  ex-presidenteda  Republica,Exm.  Dr.  Campos 
Salles,  no  trecho  de  sua  ultima  Mensagem  ao  Congresso  Fede- 
ral, que  a  principio  transcrevi. 

Si  alguma  vez  errei,  que  me  o  relevem  estaillustre  Assembléa 
e  os  meus  concidadãos,  pois  foi  de  certo  involuntariamente. 


Acceitae,  Snrs.  Membros  da  Assembléa  Legislativa,  as  mi- 
nhas cordiaes  saudações,  junctamente  com  os  votos  que  faço 
pela  felicidade  da  vossa  legislatura  hoje  installada. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de*  Matto-Grosso  em  Ouy- 
abá,  10  de  Janeiro  de  1903. 


Antonio  Pedro  Alves  de  Barros. 


